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PORTARIA Nº 011/2019-MP/2ºPJNP
Investigados: Prefeitura Municipal de Novo Progresso e Ubiraci Soares
Assunto: Apurar possíveis violações ao artigo 205 e seguintes da 
Constituição Federal contra os munícipes de Novo Progresso, mormente 
os alunos da Escola Municipal Deputado João Carlos Batista.
 Osvaldino Lima de Sousa - Promotor de Justiça cumulando com a 2º PJ 
de Novo Progresso
 

Protocolo: 432490
EXTRATO DA PORTARIA Nº 19/2019-MP/2ºPJDC

O 2º Promotor de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua, 
com fundamento no artigo 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 
057/06 e no artigo 12, inciso XI da RESOLUÇÃO Nº 010/2011–CPJ, de 
30 de junho de 2011, torna pública a instauração do Inquérito Civil Nº 
000078-200/2019-MP/2ªPJDC, que se encontra à disposição na 2ª 
Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua, 
situada na Rodovia BR-316, Km 08, s/n, CEP 67030-000, Ananindeua/PA, 
Telefone: (91) 3239-4811.
PORTARIA Nº 19/2019-MP/2ºPJDC
INVESTIGADO: ALDECI PADILHA DOS SANTOS – RESPONSÁVEL PELO 
CONVÊNIO SEEL N° 248/2008-CENTRO SOCIAL AMÉRICA.
Assunto: Deverá ter por objeto – VIOLAÇÃO, EM TESE, DA LEI N° 
8.429/92], ARTIGO 11, CAPUT E INCISO VI, CONSUBSTANCIADO NO 
ACÓRDÃO N° 58.537-TCE/PA, (FLS. 04/5). [AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS].
 QUINTINO FARIAS DA COSTA JÚNIOR – Promotor de Justiça
 

Protocolo: 432547
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO N° 009/2019 – CPJ
RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº 008/2019 - CPJ (PROTOCOLO Nº 4422/2019)
RECORRENTE: PROMOTORA DE JUSTIÇA MAYANNA SILVA DE SOUZA QUEIROZ
RECORRIDA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
INTERESSADO: PROMOTOR DE JUSTIÇA JÚLIO CÉSAR SOUZA COSTA
RELATOR: PROCURADOR DE JUSTIÇA HAMILTON NOGUEIRA SALAME
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA QUE DESIGNOU A RECORRENTE PARA ATUAR 
EM INQUÉRITO CIVIL, POR INDICAÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MATÉRIA NÃO ELENCADA ENTRE AS 
COMPETÊNCIAS RECURSAIS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, POR UNANIMIDADE, 
PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO E REMESSA DOS AUTOS AO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 
NO INTUITO DE APERFEIÇOAR O DESEMPENHO DAS PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA DE MARABÁ. REGISTRADO O IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES 
DE JUSTIÇA CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO, LEILA MARIA 
MARQUES DE MORAES, LUIZ CÉSAR TAVARES BIBAS E ROSA MARIA 
RODRIGUES CARVALHO.
BELÉM (PA), 25 DE ABRIL DE 2019
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO          
Procuradora de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

Protocolo: 432413
EXTRATO DA PORTARIA Nº 017/2019-MP/11ªPJ/STM

A 11ª Promotora de Justiça de Santarém, com fundamento no art. 54, VI e 
§ 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no art. 4º, VI da Res. 23-CNMP, de 
17/09/07, torna pública a instauração do Procedimento Administrativo nº 
000138-340/2018, que se encontra à disposição no 11º Cargo de Promotor 
de Justiça de Santarém, situado na Av. Mendonça Furtado, nº 3991, Bairro: 
Liberdade, CEP. 68.040-148, Fone 3512-0400, Santarém/Pa.

PORTARIA Nº 017/2019-MP/11ªPJ/STM
Interessados: MARIA IRACEMA GUIMARÃES MOURA; CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE SANTARÉM; EM 
APURAÇÃO.
Assunto: apurar informações e adotar medidas cabíveis com o objetivo de 
assegurar à idosa Maria Iracema Guimarães Moura o efetivo respeito aos 
direitos estabelecidos no art. 2º do Estatuto do Idoso.
LARISSA BRASIL BRANDÃO – 11ª Promotora de Justiça de Santarém

Protocolo: 432572
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Publicação trimestral conforme art. 15, §2º da Lei nº 8.666/93)
Nº. da Ata de Registro de Preços: 011/2019-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº. 052/2018-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa 
WELLINGTON SANDRO OLARIO (31.296.199/0001-70).

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES 
DE AR.
Data da Assinatura: 12/02/2019.
Vigência: 13/02/2019 a 12/02/2020.
Preços Registrados: 
 

Item 02 - Cota Reservada do item 01 – 25% da sua quantidade original – participação exclusiva ME/EPP
Item Especifi cações Técnicas Mínimas

02

CONDICIONADOR DE AR PAREDE, TIPO: JANELA, CAPACIDAE: 18.000 BTU/h, TENSÃO NOMINAL: 220 volts, 
OPERAÇÃO: SISTEMA DE CONTROLE MECÂNICO, CICLO: FRIO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SILENCIOSO, 

COMPRESSOR ROTATIVO, SERPENTINA DE COBRE, CHASSI E GABINETE DESLIZANTE INDEPENDENTE, SISTEMA 
DE RENOVAÇÃO DE AR OU EXAUSTÃO, SELO PROCEL- CLASSE A. MARCA: CONSUL. MODELO: CCI18DBBNA.

Unidade de Apresentação Quantidade Estimada Valor Unitário Valor Total Estimado
Unidade 18 1.733,99 31.211,82

     
 
Endereço da Contratada: Rua das Mães, n° 822, Qd. 106 Lt. 04, Jardim 
Nova Esperança, Goiânia-GO, CEP: 74.465-270, telefone (62) 3271-8494 
/ (62) 99316-3531, e-mail: mettadistribuidora02@hotmail.com
Ordenador Responsável: GILBERTO VALENTE MARTINS.
Foro: Belém.

Protocolo: 406281
RESUMO DA PORTARIA Nº 013/2019-MP/1ºPJ/MA/PC/HU

 O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
CULTURAL, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, Dr. BENEDITO 
WILSON CORRÊA DE SÁ, com arrimo nos artigos 127 e 129, inciso III, da 
Constituição Federal, Lei nº. 8.625/93, e da Lei Complementar Estadual 
nº 057/06, combinado com o art. 93, II, da Lei 8.078/90, e demais 
disposições legais aplicáveis ao caso, inclusive dos termos do art. 7º, 
da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do CNMP, torna pública 
a CONVERSÃO da Notícia de Fato nº 001238-125/2018-MP/1ºPJ/MA/
PC/HU em Procedimento Preparatório, que se encontra à disposição na 
Promotoria de Justiça de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e 
Urbanismo de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº 36, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Procedimento Preparatório: 001238-125/2018-MP/1ºPJ/MA/PC/HU
Instaurante: Ministério Público do Estado do Pará
Polo Passivo/Investigado: Prefeitura Municipal de Belém - PMB
Objeto da Investigação: estado de abandono do Mercado de São Brás, 
localizado na confl uência das Avenidas Almirante Barroso, José Bonifácio 
e Magalhães Barata, bairro de São Brás, Belém/PA.
Data da Conversão: 26 de abril de 2019
Promotor de Justiça: BENEDITO WILSON CORRÊA DE SÁ
 

Protocolo: 432514
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 000340-

151/2018-MP/PJ/DPP/MA
 O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, 
Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do 
Procedimento Preparatório nº 000340-151/2018, que se encontra à 
disposição na sede do Ministério Público, na Rua João Diogo, nº 100, 
bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 008/2019
Data da Instauração: 30/04/2019
Objeto: apurar possíveis violações aos princípios da impessoalidade, 
efi ciência e moralidade nos processos licitatórios e em contratos 
administrativos deles decorrentes, fi rmados entre a Administração Pública 
Estadual e pessoa jurídica qualifi cada nos autos, além de possível violação 
aos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa por 
agentes públicos, decorrente de troca de apoio político por contratação 
trabalhista por empresa contratada para prestar serviços à Administração 
Pública.
Promotoria de Justiça: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO 
PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 432350
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO N° 008/2019 – CPJ
RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº 061/2019 - CPJ
RECORRENTE: PROMOTORA DE JUSTIÇA MAYANNA SILVA DE SOUZA 
QUEIROZ
RECORRIDA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
INTERESSADO: PROMOTOR DE JUSTIÇA JÚLIO CÉSAR SOUZA COSTA
RELATOR: PROCURADOR DE JUSTIÇA SÉRGIO TIBÚRCIO DOS SANTOS 
SILVA
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA QUE DESIGNOU A RECORRENTE PARA ATUAR 
EM INQUÉRITO CIVIL, POR INDICAÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MATÉRIA NÃO ELENCADA ENTRE AS 


